
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.283 - BA (2016/0257059-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS ALVES DOS ANJOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE. 
DATA DO PROTOCOLO. ENUNCIADOS ADMINISTRATIVOS 
02 e 03 do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ACÓRDÃO 
PUBLICADO ATÉ 17 DE MARÇO DE 2016. REQUISITOS DE 
ADMISSIBILIDADE. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Segundo os Enunciados Administrativos do STJ n. 02 e 03, os 
requisitos de admissibilidade a serem observados são os previstos 
no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão impugnada 
tiver sido publicada até 17 de março de 2016, ou, se publicada 
após 18 de março de 2016, os preconizados no Código de 
Processo Civil de 2015.

2. No caso concreto, a Defensoria Pública foi intimada pessoalmente 
do acórdão proferido na instância ordinária em 30/3/2015, porém 
interpôs o recurso especial em favor do réu somente no dia 30/4/2015 
(e-STJ fl. 250), fora, portanto, do prazo previsto pelo art. 26 da Lei 
8.038/1990, c/c o art. 4º, § 5º, da Lei 1.060/1950.

3. A defesa não comprovou a ocorrência de motivo de força maior ou 
caso fortuito capaz de justificar a interposição do recurso fora do 
prazo legal. 

4. Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2016(Data do Julgamento)
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.283 - BA (2016/0257059-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS ALVES DOS ANJOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCOS ALVES DOS 

ANJOS contra decisão monocrática de e-STJ fl. 306, que não conheceu do agravo em razão 

da intempestividade do  recurso especial.

A parte agravante sustenta a tempestividade do recurso especial. Afirma 

tê-lo interposto no dia 29/4/2015 e que, portanto, a conclusão expressa na decisão agravada 

funda-se erro material (e-STJ fls. 314/318).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 991.283 - BA (2016/0257059-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a aplicação da lei e orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça 

sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fl. 306):

Inicialmente, de acordo com os Enunciados Administrativos do STJ 
n.08 02 e 03, os requisitos de admissibilidade a serem observados 
são os previstos no Código de Processo Civil de 1973, se a decisão 
impugnada tiver sido publicada até 17 de março de 2016, ou, se 
publicada após 18 de março de 2016, os preconizados no Código 
de Processo Civil de 2015.

Mediante análise dos autos, verifica-se que a Defensoria Pública 
foi intimada pessoalmente do acórdão recorrido em 30/03/2015, 
sendo o recurso especial somente interposto em 30/04/2015.

Dessa forma, inadmissível, porquanto intempestivo, eis que 
interposto fora do prazo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 26 
da Lei 8.038/90, c.c. o art. 4o, § 5o, da Lei n.° 1.060/50, vigentes à 
época em que foi efetivada a intimação do acórdão recorrido.

Conforme jurisprudência dominante nesta Corte, a ocorrência de 
feriado local, recesso, paralisação ou interrupção do expediente 
forense deve ser demonstrada por documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso que pretende seja conhecido. Nesse 
sentido, o AgRg no AREsp 527.290/MG, Rei. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 
22/08/2014.

Ante o exposto, com base no art. l.° da Resolução STJ n.° 17/2013, 
NÃO CONHEÇO do recurso.

Com efeito, ao contrário do que alega o agravante, o recurso especial fora 

interposto no dia 30/4/2015 (quinta-feira), conforme comprova o registro de protocolo aposto 
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à primeira página da petição correlata (e-STJ fl. 250). Assim, inegável a intempestividade do 

recurso, conforme afirmado na decisão agravada.

Por fim, a defesa não comprovou a ocorrência de motivo de força maior ou 

caso fortuito capaz de justificar a interposição do recurso fora do prazo legal.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0257059-1 AREsp 991.283 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0312828-40.2013.8.05.0080  03128284020138050080  3128284020138050080  4932013  
596020151862013

EM MESA JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS ALVES DOS ANJOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 
CORRÉU    : FÁBIO PEREIRA GOMES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS ALVES DOS ANJOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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